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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 
 
 

RESUMO EXECUTIVO DA TRECENTÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO 
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS 

 
Data: 9 e 10 de maio de 2018 
Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde” – Ministério da 
Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar – Brasília/DF 
  
OBJETIVOS DA 305ª REUNIÃO ORDINÁRIA: 
1) Apreciar e aprovar os informes e indicações. 
2) Apreciar os itens do Radar. 
3) Apreciar e deliberar as demandas da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos 
e Relações de Trabalho – CIRHRT. 
4) Apreciar, debater e deliberar acerca da Reforma Trabalhista e as consequências 
para a Saúde dos Brasileiros. 
5) Apreciar e deliberar sobre a 16ª Conferência Nacional de Saúde, 1ª Conferência 
Nacional de Vigilância em Saúde, 6ª Conferência Nacional de Saúde Indígena, 
Comissões Intersetoriais, Grupos de Trabalho e Câmaras Técnicas.  
6) Assistir, apreciar e deliberar sobre a Doença Celíaca, protocolo, cuidado e a 
necessidade de atenção em saúde. 
7) Apreciar e deliberar as demandas da Comissão Intersetorial de Orçamento e 
financiamento – COFIN. 
 
ITEM 1 – APROVAÇÃO DA ATA DA 302ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS.  
APROVAÇÃO DA PAUTA DA 305ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 

Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do 
CNS; e conselheira Francisca Rêgo Oliveira Araújo, da Mesa Diretora do CNS  

Deliberação: aprovada, com uma abstenção, a ata da 302ª Reunião 
Ordinária do CNS; e aprovada, por unanimidade, a pauta da 305ª Reunião Ordinária 
do CNS.  
 
ITEM 2 – EXPEDIENTE - Justificativa de ausências. Apresentação de 
Convidados (as), novos Conselheiros (as) e Coordenadores (as) de Plenária de 
Conselhos de Saúde. Datas representativas para a saúde no mês de maio. 
Informes. Indicações.  

Coordenação: conselheiro Geordeci Menezes de Souza; e Ana Carolina 
Dantas Souza, Secretária-Executiva do CNS  

Mudança de data da 307ª Reunião Ordinária do CNS  
Deliberação: aprovada, com uma abstenção, a mudança de data da 

reunião ordinária do mês de julho para os dias 12 e 13 por conta do calendário de 
jogos da copa do mundo.   
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INFORMES 
1) Informe sobre a Proposta do Projeto Esperança dialogando com o RS, 

Brasil e outros países sobre o “desfinanciamento”.  
Apresentação: conselheira Sueli Goi Barrios 
 
2) Associação Brasileira de Autismo – ABRA. Informe sobre o PLS nº 

346/2017, de autoria do senador Romário. Proposta de alteração do Projeto.  
Apresentação: conselheira Maria do Carmo Tourinho Ribeiro 
 
3) Informe sobre maio Roxo da Entidade Superando Lúpus – várias ações 

nos estados  
Apresentação: conselheira Ana Lúcia da Silva Marçal Paduello 
 
4) Informe sobre 26º Congresso Nacional de Pós-Graduandos 
Apresentação: conselheiro Giovanny Kley Silva Trindade 
 
5) Informe sobre suspensão da Insulina - FENAD 
Apresentação: conselheiro Luiz Carlos Medeiros de Paula 
 
6) Informe sobre a 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde 
Apresentação: conselheiro Fernando Zasso Pigatto 
 
7) Informe da Articulação Brasileira de Gays – ARTGAY sobre alusão ao 17 

de maio Dia Mundial contra a Homofobia – Nota de reconhecimento pela luta do 
movimento LGBT para dar visibilidade a essa data  

Apresentação: conselheiro José Felipe dos Santos 
 
8) Informe sobre GT da Assistência Farmacêutica em Pediatria – material 

produzido pelo GT e distribuído aos conselheiros  
Apresentação: conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite 
 
9) Informe sobre a participação no Congresso Internacional de Tecnologia e 

Inovação em Gerontologia. Mesa: A Previdência Social: O processo de trabalho na 
velhice. 

Apresentação: conselheiro Geraldo Adão Santos  
Está sendo produzido documento que será disponibilizado 
 
10) Informes do FENTAS acerca de da proposta de moção de repúdio à 

suspensão de abertura de cursos pelo MEC. 
O texto foi apreciado no item 4.   
 
11) Informe sobre o Programa Farmácia Popular  
Apresentação: conselheiro Nelson Mussolini  

 
Justificativas de ausência: 
conselheiro Antônio Lacerda Souto.   
Novos conselheiros: 
Hercilia Melo do Nascimento, Associação Nacional de Pós-Graduandos – ANPG;  
Erivelto Fernandes Nascimento, Fórum de Presidentes de Conselhos Distritais de 
Saúde Indígena – FPCONDISI;  
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Frederico Martí da Rosa Fornazieri, da Associação Brasileira de Linfoma e 
Leucemia - ABRALE; e  
Getúlio Vargas de Moura Júnior, Confederação Nacional das Associações de 
Moradores – CONAM.  
Coordenadores de Plenária: 
Ana Flores;  
Jaqueline Lucena;  
Joseni Valim;  
Júlio César; e  
Nanci Rodrigues.  
 
INDICAÇÕES: 

1) Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP. Indicação de um 
representante do segmento dos usuários, em virtude da substituição da conselheira 
Bartíria Perpétua da Costa, da Confederação Nacional das Associações de 
Moradores - CONAM. 

Indicação: conselheiro Getúlio Vargas de Moura Júnior.  
 
2) Comissão Intersetorial de Vigilância em Saúde – CIVS. Indicação para 

coordenação adjunta: uma representação do segmento dos trabalhadores, em virtude 
da substituição da conselheira Oriana Bezerra, do Conselho Nacional de Medicina 
Veterinária - CNMV. 

Indicação: conselheira Adolorata Aparecida Bianco Carvalho. 
 
3) Comissão Intersetorial de Ciência, Tecnologia e Assistência 

Farmacêutica – CICTAF. Indicação para coordenação: uma representação do 
segmento dos trabalhadores, em virtude da substituição da conselheira Lorena Baía, 
do Conselho Federal de Farmácia - CFF 

Indicação: conselheiro Wilson Hiroshi de Oliveira Uehara.   
 
4) Grupo de Trabalho - GT para revisitar/revisar a Resolução nº 

350/2005 e construir nova resolução que defina, de forma mais ampla, papeis, fluxos 
e metodologias de trabalho para elaboração de pareceres do CNS à autorização e 
reconhecimento de cursos da área da saúde.   

Três representantes do segmento dos usuários 
Indicação: conselheiro Douglas Vinicius Pereira; conselheira Cleoneide 

Paulo Oliveira Pinheiro; e conselheira Marisa Furia Silva (esta indicação foi feita no 
item 4 da pauta).  

Um representante do segmento dos trabalhadores 
Indicação: a indicar.  
Um representante do segmento dos gestores/prestadores de serviço 
Indicação: o nome será indicado após a substituição de novos 

representantes desse segmento.  
 
5) Indicação para compor a Comissão Organizadora da 6ª Conferência 

Nacional de Saúde Indígena. 
Dois representantes não indígenas do segmento dos usuários.  
Indicações: conselheira Maria do Carmo Tourinho Ribeiro; conselheiro 

Wanderley Gomes da Silva; conselheira Heliane Hemério; e conselheiro Gilson 
Silva.  

Quatro representantes do segmento dos profissionais de saúde.  
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Indicações: conselheira Maria Laura Carvalho Bicca, conselheira Marisa 
Helena Alves; Ruth Ribeiro Bittencourt; e conselheira Zaíra Tronco Salermo.  

Três representantes do segmento dos gestores/prestadores de serviço.  
Indicações: a indicar.  
 
6) Indicação para a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias 

no SUS - CONITEC, estabelecida pela Lei n°. 12.401/2011, que tem por objetivo 
assessorar o Ministério da Saúde nas atribuições relativas à incorporação, exclusão 
ou alteração pelo SUS de tecnologias em saúde, bem como na constituição ou 
alteração de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas. Um representante para 2º 
suplente em substituição da ex-conselheira Lorena Baía. 

Indicação: conselheiro Wilson Hiroshi de Oliveira Uehara. 
 
7) Indicação para o Conselho Consultivo da ANVISA, órgão colegiado de 

participação institucionalizada da sociedade composto por doze membros, indicados 
pelos órgãos e entidades definidos no Decreto n°. 3.029, art.17 do Regulamento e 
designados pelo Ministro de Estado da Saúde. Também auxiliado por uma Comissão 
Científica em Vigilância Sanitária com o objetivo de assessorar a Agência na 
avaliação e regulação de novas tecnologias de interesse da saúde e nos temas 
estratégicos técnico-científicos relacionados à vigilância sanitária. Um representante 
para titular em substituição à ex-conselheira Lorena Baia.  

Indicação: conselheira Eliane Maria Cunha.  
 
8) II Simpósio de Saúde Sexual e Saúde Reprodutiva Masculina. Data: 5 

e 6 de junho de 2018. Local: Brasília-DF. Um representante do CNS. 
Indicações: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do CNS 

– Mesa de abertura, dia 5 de maio, às 9h; e conselheiro Moysés Toniolo (indicação 
do DAPES para debatedor no Painel 3, dia 5 de junho, das 15h às 16h30 – 
Sexualidade Masculina: Uma abordagem de Gênero, étnico-racial, geração e 
deficiência: Ouvindo os sujeitos de direito.) 

O Pleno referendou o nome do conselheiro Moysés Toniolo.  
 
9) Associação de Promotoras Legais Populares de Passo Fundo 

convida a conselheira Conceição Silva para palestrar sobre a conscientização da 
Doença Falciforme. Data: 19 de junho de 2018. Local: Passo Fundo/RS. 

Indicação: conselheira Maria da Conceição Silva.  
O Pleno referendou o nome da conselheira para a atividade.  
 
10) Conferência Internacional de AIDS 2018. Data: 23 a 27 de julho de 

2018. Local: Amsterdam/Holanda. Sugestão para referendo: conselheiro Moysés 
Toniolo 

O Pleno referendou o nome do conselheiro Moysés Toniolo para o evento.  
 
11) O EDUMED realizará o Fórum Brasileiro de Biossimilares - 

FLAB/2018. Evento com aproximadamente 400 participantes, público formado por 
profissionais da indústria farmacêutica, médicos auditores, diretores de planos de 
saúde, diretores de hospitais, técnicos das instituições de saúde pública e das 
Agências Regulatórias do Brasil e do Exterior. Local: Brasília-DF. Brasil 21. Data: 27 e 
28 de junho de 2018. Um representante do CNS. 

Indicações: conselheira Carolina Abad; e conselheira Eliane Maria de 
Paiva Cunha. 
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12) I Primeiro encontro goiano de saúde coletiva. 14 a 16 de junho. Local: 
Goiânia/GO. Um representante.  

Indicação: conselheira Altamira Simões dos Santos de Sousa. 
 
13) Convite ao CNS para participar do lançamento da frente nacional 

em defesa da Petrobrás e da soberania nacional. Data: 10 de maio de 2018. 
Horário: 15h30.  

Indicação: o Presidente do CNS participará na condição de representante 
do CNS.  

Deliberação: aprovadas, em bloco, por unanimidade, as indicações. 
 

INFORME SOBRE AS DATAS REPRESENTATIVAS PARA A SAÚDE NO MÊS DE MAIO 
 
Encaminhamento: incluir as seguintes datas: 6 – Dia do Instrumentador 

Cirúrgico; 7 – Dia Mundial da Espondilite Anquilosante; e 19 - Dia Mundial da Doença 
Inflamatória Intestinal (DII). 

 
ITEM 3 – RADAR - Acesso a Medicamentos: Decisão do Supremo Tribunal de 
Justiça e o Acesso a Universalidade; Avanços do Projeto de Lei 7082/2017; 
Campanha de Influenza. 

Coordenação: conselheiro Neilton Araujo de Oliveira, da Mesa Diretora do 
CNS 

Acesso a Medicamentos: Decisão do Supremo Tribunal de Justiça e o 
Acesso à Universalidade; 

Apresentação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do 
CNS   

Deliberação: neste ponto de pauta, as deliberações foram as seguintes: 
encaminhar essa temática, para debate, às Comissões Intersetorial de Ciência, 
Tecnologia e Assistência Farmacêutica – CICTAF, Intersetorial de Atenção à Saúde 
de Pessoas com Patologias - DST-AIDS, TB Hanseníase e Hepatites Virais – 
CIASPP; e Intersetorial de Vigilância em Saúde – CIVS; encaminhar e disponibilizar 
aos conselheiros e às conselheiras o artigo sobre o tema, elaborado pela conselheira 
Lenir Santos; solicitar audiência do CNS, em caráter de urgência, com a presidência 
do Conselho Nacional de Justiça (responsável: SE do CNS) para tratar dessa 
temática (Indicações: conselheira Lenir Santos e integrantes da Mesa Diretora); e 
solicitar audiência do CNS com a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB federal para 
também tratar dessa  temática (conselheira Lenir Santos e integrantes da Mesa 
Diretora).    

 
CAMPANHA DE INFLUENZA 
Apresentação: Antônia Maria da Silva Teixeira, representante da 

Coordenação Geral do Programa de Imunização - PNI/DEVIT/SVS  
Deliberação: como resultado do debate, o Plenário decidiu: informar às 

entidades que compõem o CNS o calendário nacional de vacinação, a fim de divulgá-
lo nas bases; elaborar recomendação ao Ministério da Saúde para que as pessoas 
em situação de rua e a população de imigrantes sejam consideradas parte do público-
alvo em todos os projetos de imunização deste Ministério; e elaborar moção de 
reconhecimento ao Programa de Imunização do Ministério da Saúde (o texto será 
elaborado e apreciado na Mesa Diretora do CNS para publicação ad referendum).  
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AVANÇOS DO PROJETO DE LEI N°. 7.082/2017 
Apresentação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do 

CNS   
Deliberação: o Pleno definiu que todas as comissões do CNS, e não 

somente a CONEP, e as entidades que compõem o Conselho devem tomar 
conhecimento e acompanhar a tramitação do PL n°. 7.082/2018. 
 
ITEM 4 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS E RELAÇÕES 
DE TRABALHO – CIRHRT/CNS 

Coordenação: conselheira Francisca Rêgo Oliveira Araújo, da Mesa 
Diretora do CNS  

Apresentação: conselheira Cleoneide Paulo Oliveira Pinheiro, 
coordenadora adjunta da CIRHRT/CNS 

Deliberação: neste ponto de pauta, as deliberações foram as seguintes: 1) 
aprovados, por unanimidade, os dezessete pareceres elaborados pela CIRHRT, 
sendo três satisfatórios, oito satisfatórios com recomendações e seis insatisfatórios; 
2) recusado, pela maioria do Pleno, o parecer técnico, apresentado pelo conselheiro 
Alexandre Fonseca Santos, com argumentos contrários à minuta de Resolução e 
Parecer Técnico aprovados na CIRHRT e Mesa na Diretora/CNS, que expressam 
manifestação contrária ao modelo de formação proposto pela Portaria GM/MS nº 
83/2018 – PROFAGS; 3) aprovada, por maioria, com seis abstenções, a minuta de 
Resolução que aprova o Parecer Técnico contrário ao modelo de formação proposto 
pela Portaria GM/MS nº 83/2018 - PROFAGS; 4) aprovada, com três abstenções, a 
criação de GT para revisão/atualização da Resolução do CNS n°. 350/2005. As 
indicações foram as seguintes: a) três representantes do segmento dos usuários: 
conselheiro Douglas Vinícius Reis Pereira, da DENEM; conselheira Cleoneide 
Paulo Oliveira Pinheiro, da FENACELBRA; e conselheira Marisa Furia Silva, da 
ABRA; b) um representante do segmento dos trabalhadores: a indicar; e c) um 
representante do segmento dos gestores/prestadores de serviço: será feita após a 
substituição de novos representantes desse segmento; e 5) aprovada recomendação 
ao Ministério da Educação – MEC para que revogue as Portarias/MEC nº 328/2018 e 
329/2018 (o texto desta recomendação foi apreciado no item 6 da pauta).  

 
ITEM 5 – A REFORMA TRABALHISTA E AS CONSEQUÊNCIAS PARA A SAÚDE 
DOS BRASILEIROS E DAS BRASILEIRAS 

Apresentação: Maria das Graças Costa, representante da Central Única 
dos Trabalhadores – CUT; conselheira Elgiane de Fátima Machado Lago, 
representante da Central dos Trabalhadores do Brasil – CTB; Guilherme Guimarães 
Feliciano, Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho – ANAMATRA; conselheiro Jorge Alves de Almeida Venâncio, Central 
Geral dos Trabalhadores do Brasil – CGTB; e conselheiro João Donizeti Scaboli, 
Força Sindical  

Coordenação: conselheiro Geordeci Menezes de Souza, da Mesa Diretora 
do CNS  

Deliberação: como resultado deste debate, o Pleno decidiu elaborar 
recomendação ao Supremo Tribunal Federal para que declare inconstitucional os 
artigos da Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, referidos nas 21 Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade, que questionam diversos itens da chamada nova CLT (o texto 
foi apreciado no item 6 da pauta); aprovou a realização de congresso sobre saúde do 
trabalhador (previsão de dois eventos); e decidiu debater os temas “reforma 
trabalhista e adoecimento no trabalho” no IX Encontro das Comissões Intersetoriais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm
https://www.conjur.com.br/2018-abr-27/reforma-trabalhista-estimula-trabalho-insalubre-gravidas-adi
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de Saúde do Trabalhador - CIST e na II Jornada da Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora (essa proposta será tratada na próxima reunião da CIST/CNS).   
 
ITEM 6 – 16ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE - 1ª Conferência Nacional de 
Vigilância em Saúde. 13º Congresso da Rede Unida. Comissões Intersetoriais. 
Grupos de Trabalho. Câmaras Técnicas.   

Coordenação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do 
CNS; e conselheiro Rildo Mendes, da Mesa Diretora do CNS  
 

1) 16ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE – apreciação da minuta de 
decreto presidencial de convocação da 16ª CNS.  

Apresentação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do 
CNS 

Deliberação: aprovada, por unanimidade, o texto da minuta de Decreto 
Presidencial que convoca a 16ª Conferência Nacional de Saúde (=8ª+8), com o tema 
central: “Democracia e Saúde: Saúde como Direito e Consolidação e Financiamento 
do SUS”, e dá outras providências.    
 

2) 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde – 1ªCNVS 
Apresentação: conselheiro Fernando Pigatto, coordenador da 1ª CNVS  
Deliberação: aprovada, por unanimidade, a resolução que publica o 

consolidado das propostas e moções aprovadas pelas delegadas e delegados na 1ª 
Conferência Nacional de Vigilância em Saúde, com vistas a garantir-lhes ampla 
publicidade, designa para a Comissão Intersetorial de Vigilância em Saúde do 
Conselho Nacional de Saúde - CIVS/CNS a atribuição de formular a minuta da 
Política Nacional de Vigilância em Saúde, a quem caberá identificar instituições e 
profissionais que possam contribuir na consecução deste trabalho; e estabelece o 
prazo de 60 dias para a conclusão da referida minuta. 

.  
3) Câmara técnica - CTAB/CNS – apreciação de minuta de resolução que 

altera o caput do Art. 3º da Resolução nº 572, de 31 de janeiro de 2018, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Art. 3º A CTAB/CNS será composta por até 21 
integrantes e aprova os nomes/coordenações e localidades para composição da 
Câmara Técnica da Atenção Básica do Conselho Nacional de Saúde (CTAB/CNS), 
constituída por 21 (vinte e um) integrantes, de acordo com critérios estabelecidos na 
Chamada nº 003/2018, em 18 março de 2018, publicada no sítio eletrônico oficial do 
CNS. 

Deliberação: a resolução foi aprovada, por unanimidade, com os ajustes 
feitos na composição, permanecendo da seguinte maneira: “Art. 1º Alterar o caput do 
Art. 3º da Resolução nº 572, de 31 de janeiro de 2018, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: “Art. 3º A CTAB/CNS será composta por até 21 integrantes.” Art. 2º 
Aprovar os nomes/coordenações e localidades abaixo listadas, em ordem alfabética, 
separados por categorias, para composição da Câmara Técnica da Atenção Básica 
do Conselho Nacional de Saúde (CTAB/CNS), constituída por 21 (vinte e um) 
integrantes, de acordo com critérios estabelecidos na Chamada nº 003/2018, em 18 
março de 2018, publicada no sítio eletrônico oficial do CNS. I Conselhos Estaduais: 
a) Aryel Thomaz Fontenelle de Melo (CES/AC); b) Reginaldo Alves das Chagas 
(CESAU/CE); e c) Shirley Santina Gonçalves (CES/MT). II Conselhos Municipais: a) 
Aparecida Celina Alves de Oliveira (CMS/ BRUMADINHO - MG); b) José Orlei Santor 
(CMS/COCAL DO SUL-SC); c) a indicar; III Comunidade Acadêmica: a) Tulio 
Batista (Universidade Federal Fluminense - UFF); b) Elizabethe Cristina Fagundes de 
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Souza (Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN); c) Ana Maria Chiesa 
(Universidade de São Paulo/USP); e d) Mariana Lima Nogueira (Fiocruz/RJ). IV - 
Entidades Profissionais: a) Luzianne Feijó Alexandre Paiva Guimarães (Associação 
Brasileira de Terapeutas ocupacionais - ABTRATO); b) Rosa Maria Godoy Serpa da 
Fonseca (Associação Brasileira de Enfermagem - ABEN); e c) Kátia de cássia 
Botasso (Sociedade Brasileira de fonoaudiologia - SBF). V - Movimentos Sociais e 
Populares: a) Agleildes Arichele Leal de Queirós - Grito dos excluídos; b) a indicar; e 
c) Stephan Sperling - Grito dos excluídos.” Além disso, foi definido que será publicado 
novo chamamento público para preenchimento das vagas pendentes (uma 
representação de Conselho Municipal e Saúde e uma de Movimentos Sociais e 
Populares). Para esta nova escolha, a exigência será experiência em atenção básica, 
no mínimo, de três anos ao invés de especialização em saúde pública ou saúde 
coletiva. 
 

4) Comissões Intersetoriais 
a) Comissão Intersetorial de Saúde Mental – CISM/CNS – seminário de 

saúde mental preparatório para a 16ª Conferência Nacional de Saúde, a realizar-se 
nos dias 5 e 6 de setembro de 2018, com público de até duzentas pessoas.   

Deliberação: aprovada, por unanimidade, a realização de seminário 
preparatório da 16ª CNS.   

b) Comissão de Educação Permanente para o Controle Social no SUS – 
CIEPCSS 

Deliberação: o Plenário decidiu, por unanimidade, autorizar a Mesa Diretora 
do CNS e a CIEPCSS/CNS a proceder aos encaminhamentos necessários para 
continuar o "Projeto de Formação para o Controle Social no SUS", considerando a 
contribuição da iniciativa para o fortalecimento do controle social e defesa da 
democracia e do SUS.  

c) Comissão Intersetorial de Saúde Indígena - CISI/CNS - realização de 
seminário, em articulação com a CONEP e a COFIN, no mês de agosto de 2018. 

Deliberação: o Plenário aprovou, por unanimidade, a realização do 
seminário.  

d) Comissão Intersetorial de Políticas de Promoção da Equidade – 
CIPPE 

Deliberação: aprovada, por unanimidade, minuta de recomendação à 
Câmara Federal para que vote, em regime de urgência, o Projeto de Lei nº 
10.159/2018, que altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que, entre outras 
providências, dispõe sobre os Planos de Benefícios a Previdência Social, para 
dispensar a pessoa com HIV/AIDS aposentada por invalidez de reavaliação pericial. 

e) Informes da Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição – 
CIAN/CNS  

Apresentação: conselheira Zaíra Salermo 
f) Informe da Comissão Intersetorial de Saúde Suplementar – CISS/CNS 

– será realizado seminário, organizado pela Comissão, no Congresso Nacional, para 
debater a proposta de planos populares de saúde. Data: 5 de junho de 2018. 
Chamamento às entidades e movimentos que compõem o CNS para participar da 
atividade.  

Apresentação: conselheira Carolina Abad 
 
5) GT ODS – minuta de resolução elaborada pelo Grupo.  
Deliberação: aprovada, por unanimidade, a minuta de resolução em que o 

CNS resolve: 1) reafirmar o papel estratégico da agenda 2030 para o 
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desenvolvimento sustentável e como promotora de equidade, contribuindo para que o 
Brasil tenha, novamente, papel destacado em virtude de suas ações para o 
cumprimento das metas; 2) reforçar que o controle social é o instrumento fundamental 
para o alcance das metas dos objetivos de desenvolvimento sustentável; 3) estimular 
os conselhos de saúde, em suas diversas esferas,  a: mapear as relações entre as 
políticas públicas vigentes e o orçamento destinado para o cumprimento das metas 
dos ODS, verificando a  suficiência  e  possíveis  lacunas, necessária adequação das 
metas globais à realidade nacional, acompanhar os indicadores dos ODS, em 
especial os da saúde e desenvolver ferramentas e estratégias para disseminação dos 
ODS e para processos e iniciativas de interiorização da  Agenda  2030 em  todo 
território nacional; e determinar que a Agenda 2030 esteja como umas das questões 
transversais a serem abordadas na construção das atividades temáticas preparatórias 
da 16ª Conferência Nacional de Saúde (=8ª+8) pelas Comissões Intersetoriais do 
CNS.  

 
6) Minuta de Moção de reconhecimento – sugerida pelo conselheiro 

José Felipe dos Santos 
Deliberação: o Plenário decidiu aprovar o mérito de minuta de apoio ao 

dia nacional de combate à LGBTfobia – 17 de maio. (O texto será reelaborado pelo 
conselheiro José Felipe dos Santos e submetido à apreciação do Pleno).   

 
7) Minuta de recomendação – desdobramento do item 3 da pauta 
Deliberação: aprovada, por unanimidade, minuta de resolução ao Ministério 

da Saúde para que as pessoas em situação de rua e a população de imigrantes 
sejam consideradas parte do público-alvo em todos os projetos de imunização 
elaborados por este órgão. 

 
8) Minuta de recomendação – desdobramento do item 5 da pauta  
Deliberação: aprovada, por unanimidade, a minuta de resolução ao 

Supremo Tribunal Federal para que declare a inconstitucionalidade dos artigos da Lei 
nº 13.467, de 13 de julho de 2017 referidos nas 21 Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade, que questionam diversos itens da chamada nova CLT, como a 
obrigatoriedade do imposto sindical; o trabalho intermitente; a jornada de trabalho de 
12 (doze) horas; o pagamento de honorários advocatícios pelos trabalhadores para 
acesso à justiça e a insalubridade de locais de trabalho para mulheres grávidas ou 
lactantes. 

 
9) Minuta de recomendação sobre a suspensão de cursos de Medicina  
Deliberação: aprovada, por unanimidade, com modificações, a 

recomendação ao Ministério da Educação e aos Conselhos de Educação dos 
Estados e do Distrito Federal. O documento recomenda ao Ministério da Educação 
que revogue as portarias nº 328/2018 e nº 329/2018, assinada Excelentíssimo 
Ministro da Educação, José Mendonça Filho, no dia 5 de abril de 2018; que suspenda 
o protocolo de pedidos de aumento de vagas e de novos editais de chamamento 
público para autorização de cursos de graduação em Medicina; e que o Conselho 
Nacional de Saúde seja convidado a participar deste processo com vistas a contribuir 
com a análise acerca da carência destes profissionais em praticamente todas as 
regiões do país; e Aos Conselhos de Educação dos Estados e do Distrito Federal: 
que atuem no sentido de questionarem a suspensão proposta pelas portarias nº 
328/2018 e nº 329/2018, impedindo assim a possibilidade de eventual formação 
profissional superior às que dispomos atualmente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm
https://www.conjur.com.br/2018-abr-27/reforma-trabalhista-estimula-trabalho-insalubre-gravidas-adi
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10) 13º Congresso da Rede Unida 
Apresentação: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente do 

CNS  
Deliberação: aprovada a participação dos conselheiros no Congresso, com 

intuito de mobilização para a 16ª CNS (ou seja, os conselheiros não participarão na 
condição de congressistas).   
 
ITEM 7 - 6ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE INDÍGENA 

Composição da mesa: conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Presidente 
do CNS e conselheiro Rildo Mendes, da Mesa Diretora do CNS  

Deliberação: neste ponto, após amplo debate, o Plenário aprovou, com 
alterações e seis abstenções, a minuta de Portaria que convoca a 6ª Conferência 
Nacional de Saúde Indígena - 6ª CNSI, a realizar-se em 2019, em Brasília/DF, e dá 
outras providências.  
 
ITEM 8 – DOENÇA CELÍACA: PROTOCOLO, CUIDADO E NECESSIDADE DE 
ATENÇÃO EM SAÚDE 

Convidados: Michelle Lessa, Coordenadora-Geral de Alimentação e 
Nutrição – CGAN/DAB/SAS/MS; Luiz Henrique Mandetta, Deputado Federal; 
Lenora Gandolfi, médica pediatra; Ana Clara Cruz Vaz de Lima, representante da 
Federação Nacional das Associações de Celíacos do Brasil - FENACELBRA 

Coordenação: conselheira Cleoneide Paulo Oliveira Pinheiro, da Mesa 
Diretora do CNS 

Deliberação: neste ponto, as deliberações foram as seguintes: elaborar 
recomendação do CNS manifestando apoio à criação do dia nacional da doença 
celíaca e solicitar ao Ministério da Saúde que também manifeste apoio a essa 
proposta para agilizar o processo legislativo; elaborar recomendação de apoio à 
elaboração da política nacional de atenção à pessoa com doença celíaca; e solicitar a 
realização de levantamento sobre a prevalência da doença celíaca.   
 
ITEM 9 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE FINANCIAMENTO E ORÇAMENTO – 
COFIN 

Apresentação: conselheiro Wanderley Gomes; e Francisco Funcia, 
assessor técnico da COFIN 

Coordenação: conselheiro André Luiz de Oliveira, da Mesa Diretora do 
CNS  

Deliberação: neste ponto de pauta, o Plenário definiu que as Comissões 
deverão enviar contribuições ao RAG e a PAS 2018 até o dia 5 de junho. As 
sugestões serão consolidadas pela COFIN e apresentadas ao Pleno. Em virtude do 
avançado da hora, não foi feita a apresentação da análise da execução orçamentária 
do MS relativa ao primeiro bimestre. Na próxima reunião do CNS será apresentada a 
análise do primeiro quadrimestre de 2018.  
 

Participação do Ministro de Estado da Saúde, Gilberto Occhi  
O Ministro de Estado da Saúde participou da reunião e colocou as 

prioridades da sua gestão.  
 
Homenagem à conselheira Maria Lúcia, falecida no mês de abril de 2018, 

com reprodução de vídeo produzido pelo Movimento de População de Rua.  


